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Os incêndios florestais e as práticas de gestão pós-fogo são indissociáveis. 
Em Portugal, nos últimos anos, tem ardido uma extensa área de floresta, 
principalmente de produção, pelo que as operações de gestão pós-fogo se 
avizinham frequentes.  
De forma a avaliar os efeitos dos incêndios e gestão pós-fogo na perda física e 
nas características do solo via erosão hídrica, recorreu-se ao estudo de áreas 
de povoamentos de produção florestal recentemente sujeita a um fogo 
florestal. Em adição, também se procurou fazer a identificação e análise de 
potenciais medidas mitigadoras dos impactos dos incêndios no ecossistema 
florestal na gestão pós-fogo.  
A avaliação dos processos de fenómenos erosivos foi feita mediante instalação 
de 9 parcelas de erosão (16 m2 cada), sendo 3 delas num terreno sem gestão 
(C) e 6 delas numa plantação sob gestão de uma empresa de gestão florestal, 
com respetiva gestão. Destas 6 parcelas, 3 apresentavam diferentes 
severidades de incêndio avaliado pela quantidade de folhada que permaneceu 
na copa da árvore no pós-fogo, um “mulching” natural (LS- Lower Severity e 
HS – Higher Severity) sobre o solo. Nas parcelas de ensaio foi feita a 
caracterização do solo e da folhada residente sobre o solo e feita a 
monitorização regular para recolha do solo retido nas parcelas de erosão. Foi 
ainda efetuada análise da biomassa radicular nas parcelas instaladas.   
Ao nível de resultados de caracterização do solo e de perda física de solo 
(g/cm2) verificam-se diferenças entre os blocos de parcelas. No bloco sem 
gestão florestal, os valores de perda de solo foram cerca de 15 vezes 
superiores aos blocos do povoamento com gestão florestal. 
Havendo intervenção de gestão futura dos povoamentos onde se instalaram os 
blocos de ensaio (rearborização ou gestão em talhadia), recomenda-se o corte 
e rechega da madeira à curva de nível, preferencialmente fora do período de 
maior pluviosidade, utilizando os sobrantes de exploração como “mulching”. Os 
resultados obtidos no presente estágio evidenciam que a montante da 
mitigação de fenómenos erosivos no solo, num cenário de pós-fogo, está a sua 



































Forest fires and post-fire management practices are inseparable. In Portugal, in 
recent years, an extensive area of forest has been burned, mainly of 
production, reason why the post-fire management operations are frequent. 
In order to evaluate the effects of fires and post-fire management on physical 
loss and soil characteristics through water erosion, we used the study of areas 
of stands of forest production recently subject to a forest fire. In addition, it was 
also sought to identify and analyze potential mitigation measures of the impacts 
of fires on the forest ecosystem in post-fire management. 
Erosion processes were evaluated through the installation of 9 erosion plots 
(16 m2 each), 3 of them on unmanaged land (C) and 6 on a plantation under 
management by the forest management company. Of these 6 plots, 3 had 
different fire severities evaluated by the amount of puff that remained in the tree 
canopy in the post-fire, a natural mulching (LS- Lower Severity and HS - Higher 
Severity) on the soil. In the test plots the characterization of the soil and the 
resident puff was carried out on the soil and regular monitoring was done to 
collect the soil retained in the erosion plots. Root biomass was also analyzed in 
the installed plots. 
At the level of soil characterization results and soil physical loss (g / cm2), there 
are differences between the blocks of plots. In the block without forest 
management, the values of soil loss were about 15 times higher than the 
blocks of the stands with forest management. 
If there is a future management intervention of stands where the test blocks (re-
drilling or management in coppice) have been installed, it is recommended to 
cut and trim the wood to the level curve, preferably outside the period of higher 
rainfall, using the leftovers as "mulching". The results obtained in the present 
stage show that upstream of the mitigation of erosive phenomena in the soil, in 
a post-fire scenario, is its prevention with adequate and responsible forest 
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Capítulo 1 – Introdução 
1.1 Contextual ização do estágio  
Este trabalho está enquadrado na componente dissertação/estágio do Mestrado 
Integrado em Engenharia do Ambiente, administrado no Departamento de Ambiente e 
Ordenamento (DAO) da Universidade de Aveiro (UA).  
O estágio curricular teve como tema “os impactos de incêndios florestais e gestão pós-
fogo na qualidade do solo e sua erosão hídrica em plantações de eucalipto”. Este 
resultou de uma parceria entre a ESP Team, que possuí uma vasta experiência em 
estudos de erosão hídrica e minimização de impactos derivados do fogo, e o RAIZ 
reconhecido pelos estudos e serviços ao nível da floresta e do eucalipto, que permitiram 
uma análise enquadrada no contexto laboral. 
Conforme o acordo estipulado pelas entidades em questão, este decorre entre as datas 
de 10/10/2017 e 31/07/2018 apresentando uma duração de 810 horas de trabalho. O 
estágio teve lugar nas instalações das entidades envolvidas (Universidade de Aveiro e 
RAIZ- Eixo), mediante as tarefas delegadas. A orientação foi da responsabilidade da 
Professora Doutora Maria de Fátima Lopes Alves, professora Auxiliar do DAO, a 
coorientação esteve ao encargo do Doutor Jan Jacob Keizer e da Doutrora Dalila Serpa. 
Na equipa ESP o responsável pela minha orientação ao nível laboral foi o Doutor Óscar 
González-Pelayo. Ao nível da instituição de acolhimento, RAIZ, a orientação foi da 
responsabilidade do Engenheiro Sérgio Fabres, com o apoio da Doutora Ana Quintela e 





1.2 Entidades envolvidas no estágio  
1.2.1 Orientação Científica: ESP Team 
Com o início do projeto “Erosfire”, a Equipa ESP 
(Earth Surface Processes) foi fundada em 2005 
(ESP team 2017). A ESP (figura 1) é uma das 
quatro equipas do grupo G_Intra, coordenada pela 
Professora Doutora Fátima Alves, do DAO. 
A ESP apresenta como missão o desenvolvimento 
da área de investigação de estudos hidrológicos 
do CESAM. O CESAM é o laboratório associado 
ao departamento de ambiente e ordenamento 
(DAO) que desenvolve pesquisa ao nível do meio 
ambiente, com especial destaque nas áreas marinhas e costeiras. Com a ESP pretende 
efetuar uma avaliação integrada dos impactos do uso do solo inerentes aos processos de 
superfície da terra e das águas superficiais de forma a fornecer bases cientificas para um 
uso mais sustentável dos recursos hídricos e terrestes (CESAM 2009). 
A ESP, desde a sua formação, tem integrado diversos projetos desde os nacionais e 
financiados pela União Europeia, às bolsas quer de doutoramentos quer de pós-
doutoramento e aos inúmeros alunos, de diversos países, de mestrado ou pós-
graduações, que permitem intercâmbio de informação e metodologias desenvolvendo o 
grupo em questão (ESP team 2017). 
Organigrama institucional 
A equipa ESP, atualmente, é composta por 23 pessoas, como é possível verificar pela 
figura 2. 
Figura 1- Logótipo do ESP Team 





Áreas de atuação 
A ESP tem como principal foco: 
• Impactos dos incêndios florestais relativamente à erosão hídrica e mitigação; 
• Efeitos ecotoxicológicos da cinza gerada pelo fogo em organismos aquáticos; 
• Hidrologia florestal e modelação eco hidrológica; 
• Perdas de carbono e a análise do ciclo de nutrientes e fertilidade do solo; 
Assim, a equipa atua maioritariamente em áreas ardidas, de forma a: 
• Avaliar os impactos dos incêndios florestais nos ecossistemas aquáticos; 
• Analisar impactos das mudanças climáticas nos processos das bacias 
hidrográficas e nos estados ecológicos das massas de água; 
• Garantir a manutenção sustentável de áreas florestais e agrícolas em parceria 
com as partes interessadas. 





Relativamente às áreas de atuação, a ESP apresenta diversas áreas de estudo 
maioritariamente inseridas no centro de Portugal Continental. A figura 3 apresenta as 
áreas de estudo das quais durante o período de estágio fiz o acompanhamento. 
Figura 3- Concelhos de estudo da equipa ESP, em Portugal. 
Os estudos realizados até ao presente têm sido divulgados à comunidade científica 
através da publicação de diversos artigos. Adicionalmente, é uma equipa cuja projeção 
inclui diversas aparições em reportagens televisivas, alertando também o público geral 
para as temáticas da erosão pós-fogo.  
1.2.2 Instituição de acolhimento: RAIZ 
O RAIZ (figura 4), Instituto de Investigação da 
Floresta e Papel, fundado em 1996, é uma 
organização privada sem fins lucrativos, cuja 
atividade se desenvolve numa perspetiva de 
produção e transformação do conhecimento em 
produtos, tecnologia e serviços. Este apresenta uma 
natureza competitiva e pretende otimizar a relação 
custo/beneficio das empresas financiadoras, 





aumentando as suas vantagens competitivas, garantindo a sustentabilidade empresarial 
da indústria da celulose e papel e da Companhia (The Navigator Company 2018). 
O RAIZ apoia os setores florestal e papeleiro nas áreas da investigação e 
desenvolvimento, consultoria, apoio tecnológico e formação especializada. O âmbito de 
atividade cobre a fileira árvore/papel e surge como resposta do setor à necessidade de 
identificar a cada momento segmentos prioritariamente elegíveis para a atividade de 
investigação aplicada, visando otimizar, numa ótica de custo/benefício, as vantagens 
competitivas da fileira silvo-industrial nacional garantindo a sua sustentabilidade. 
O RAIZ apresenta a si associados a The Navigator Company, a Universidade de Aveiro, 
a Universidade de Coimbra e a Universidade de Lisboa (Instituto Superior de Agronomia) 
(The Navigator Company 2018). 
Organigrama institucional  
O RAIZ é composto por uma equipa de 51 investigadores e técnicos e 26 bolseiros de 
investigação e desenvolvimento (I&D) (Raiz 2018). A atividade do RAIZ (figura 5) 
desenvolve-se em três linhas principais: Investigação Aplicada (tecnologia e floresta), 
Consultoria e Formação (quadros especializados). O RAIZ possui instalações em Aveiro, 
na Quinta de São Francisco, onde se localiza a sede do Instituto e se desenvolve a maior 
parte da atividade de investigação, possui ainda viveiros e parques de hibridação e o 
laboratório de genética molecular que se encontram em Pegões, na Herdade de Espirra. 
Possui uma estreita relação com os seus associados e parceiros. Estes permitem uma 
troca de conhecimento e acesso a novas técnicas e meios de investigação entre equipas. 
Os parceiros do RAIZ (universidades e institutos de investigação), são (Raiz 2018): 
• Universidade da Beira-Interior 
• Universidade do Minho 
• Universidade Nova de Lisboa 
• Universidade do Porto 
• Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa 
• Instituto Superior Técnico 
• Instituto Fraunhofer 





• Instituto de Biologia Experimental e Tecnológica 
• Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária 
• Instituto de Engenharia de Sistemas e Computadores- Tecnologia e Ciência 
• RISE- Bioeconomy 
• ELIXIR 
• Universidade de Trás os Montes e Alto Douro 
• Escola Superior Agrária de Coimbra 
• Universidade Católica Portuguesa 
• Universidade de Évora 
• Escola Superior Agrária de Castelo Branco 
• Universidade de Tasmânia, Austrália 
• Institutos de Investigação Agrária de Moçambique 
• Universidade Eduardo Mondlane, Moçambique 
• AIFF- Associação para a Competitividade da Indústria da Fileira Florestal 
• IUFRO: International Union of Forest Research Organisations 
• BBI: Bio-Based Industry Consortium 
• Smart Waste Portugal: Business Development Network 








O presente estágio foi realizado no âmbito de competência da Investigação e Consultoria 
Florestal do RAIZ, particularmente na vertente de Silvicultura. A área de Silvicultura 
contempla o desenvolvimento de competências específicas em diversas temáticas como 
sejam solos e nutrição florestal, práticas silvícolas, proteção florestal, ecofisiologia e 
biometria. 
Diretor geral: Carlos 
de Pascoal Neto
Consultoria, Pesquisa e 
desenvolvimento do 










Consultoria, Pesquisa e 
desenvolvimento do 
























Técnico de Campo: 
Cláudio Teixeira
Coordenação 
Laboratório I&D e 
Serviços:Manuela 
Marques
Demonstação, Scale-up e Novos 
Negócios: Alexandre Gaspar
Industria 4.0: Ricardo Jorge
Vigilância Tecnológica: Mariana 
Oliveira





Áreas de atuação 
O RAIZ é um instituto multidisciplinar, que tem o seu trabalho direcionado para a 
investigação e consultoria, focado no ramo tecnológico e florestal. A sua pesquisa é 
orientada para um uso mais sustentável do eucalipto, garantindo a sua competitividade 
no mercado da indústria do papel (The Navigator Company 2018). Nesta perspetiva, o 
RAIZ tem muitas áreas de estudo distribuídas pelo país, nas quais realizam ensaios de 
campo e monitorizações dos parâmetros relevantes no âmbito silvícola.  
O ramo tecnológico está mais direcionado para a indústria do papel. Pretende 
implementar ações que fomentem uma economia circular dos subprodutos industriais, 
preservando o ambiente. No que concerne as competências de âmbito florestal, 
apresenta como principais domínios a produção e melhoria genética do eucalipto, de 
forma a torná-lo mais resistente a pragas, a produtividade e proteção florestal, e a 
valorização dos serviços ecossistémicos. Esta última é conseguida através da melhoria 
de práticas silvícolas com a finalidade de potenciar o cultivo sustentável do eucalipto. 
1.3 Enquadramento do tema e objet ivos do estágio  
O setor florestal corresponde ao património natural com maior importância para Portugal, 
sob o ponto de vista económico, social e ambiental (AIFF 2013; Oliveira 2005). Em 2010, 
a floresta ocupava 35,4% de Portugal Continental, representando o uso dominante do 
solo (ICNF 2013). 
O fogo representa um fator natural importante para a manutenção e proteção dos 
ecossistemas (Fernandes et al. 2002). Quando não é controlado e afeta a vegetação em 
áreas florestais dá lugar ao incêndio florestal. Os fogos não controlados podem provocar  
a perda de vidas humanas, danos atmosféricos e hídricos, degradação do solo, da fauna 
e da vegetação e danos paisagísticos (López 2004). Nos ecossistemas florestais, os 
incêndios podem alterar a sua composição e estrutura que sustentam as funções 
ecológicas de suporte à preservação da biodiversidade florestal e provisão de serviços 
ecossistémicos (Proença et al. 2010). Relativamente à paisagem, os incêndios alteram a 
composição e estrutura de mosaicos paisagísticos que levam à destruição de habitats 
(Silva et al. 2011). No solo, os efeitos podem ser diretos e indiretos. Os diretos, estão 
principalmente relacionados com a ação da temperatura na composição orgânica uma 
vez que provocam a mineralização da matéria orgânica existente no solo, deixando-a 
suscetível à exportação pelos processos erosivos e hidrológicos. Os indiretos, que 




regime hidrológico e suscetibilidade do solo à erosão. Os impactos no solo descritos 
conduzem a um défice de nutrientes no solo uma vez que podem ser mais facilmente 
exportados através de fenómenos erosivos. Os incêndios alteram as características das 
áreas afetadas e podem ter repercussões a jusante, devido aos movimentos de águas e 
sedimentos (Neary et al. 1999). 
Em 2017, a temática dos incêndios florestais foi muito debatida, pela comunidade 
científica e comunicação social, principalmente devido aos incêndios que devastaram 
Portugal. Sendo um tema complexo e multifatorial não pode associar-se uma causa e 
explicação única mas a prevalência de espécies de crescimento rápido, a falta de gestão 
silvícola e de ordenamento da floresta portuguesa tem sido fatores realçados (Collins et 
al. 2013).  
Além dos incêndios, práticas de gestão pós-fogo indevidas podem contribuir para um 
aumento da dos processos de erosão (Shakesby et al. 1996;Fernández et al. 2007; 
Martins et al. 2013; Shakesby et al. 1996). Em Portugal, os povoamentos de eucalipto e 
pinheiro são conduzidos como florestas de produção, ou seja, com a finalidade de 
produzir madeira. As duas operações mais críticas neste sistema de floresta de produção 
são a plantação e o corte do povoamento. Contudo, em áreas pós-fogo a exploração da 
madeira (corte das árvores) tem sido um dos temas mais debatidos, isto atendendo aos 
consideráveis impactos ecológicos, que podem compreender a remoção de habitats, 
introdução de espécies exóticas, redução da cobertura vegetal e diversidade (Mclver and 
Starr 2001; Maia et al. 2012). 
O presente trabalho procura avaliar o efeito dos incêndios e consequente gestão pós-
fogo na erosão do solo e nas características do solo. Numa tentativa de dar resposta a 
algumas questões, tais como: i) Qual o impacto dos incêndios e gestão pós-fogo na 
qualidade do solo? ii) Qual o contributo dos incêndios e da gestão pós-fogo na erosão 
hídrica do solo? De forma a dar resposta a estas questões, recorrer-se-á ao estudo de 
uma área inserida num povoamento de produção florestal recentemente sujeita a um fogo 
florestal. 
Assim, focando-se nas plantações de eucalipto que é o principal foco do RAIZ, para o 
presente estágio curricular foram estabelecidos como principais objetivos:  
• Avaliação dos impactos de incêndios florestais na qualidade física e química do 






• Identificação e análise de potenciais medidas mitigadoras dos impactos dos 
incêndios no ecossistema florestal de modo a serem consideradas no plano de 
gestão pós-fogo. 
1.4 Metodologia  de estágio  
A abordagem adotada para este estágio subdividiu-se em três fases principais. A 
familiarização com o tema, seguida da revisão bibliográfica e da realização do estágio 
curricular no RAIZ (figura 6). 
 
 2017 2018 
Tarefas Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun 
1. Familiarização com o tema          
2. Revisão bibliográfica          
3. Elaboração da 
apresentação intermédia 
         
4.Estágio Curricular: RAIZ          
Verificação da influência da 
severidade do fogo e da 
presença de “mulching” na 
qualidade química e física de 
solos recentemente ardidos. 
         
Análise da forma como 
diferentes operações silvícolas 
pré e pós-fogo influenciam a 
erosão hídrica do solo em 
plantações do eucalipto 
recentemente ardidas. 
         
Averiguação da necessidade 
de adoção de medidas 
mitigadoras dos impactos de 
incêndios florestais e 
operações silvícolas na erosão 
pós-fogo 
         
4.Elaboração do relatório          
 
Legenda  Tarefas realizadas 




A primeira fase consistiu num acompanhamento da equipa ESP e das suas áreas de 
estudo. Esta fase permitiu uma familiarização com os conceitos de erosão hídrica, 
através de trabalho de campo, análises laboratoriais de amostras de sedimentos 
recolhidos e uma observação geral dos impactos paisagísticos dos incêndios florestais. 
Posteriormente, realizou-se a revisão bibliográfica. A metodologia utilizada, sintetizada na 
figura 7, consistiu na identificação do problema (incêndios florestais) e no 
estabelecimento de objetivos, anteriormente mencionados, relativo ao tema dos impactos 
de incêndios florestais e da gestão pós-fogo na qualidade física e química do solo e 
erosão hídrica em plantações de eucalipto. 
Ao nível de pesquisa, em 
ferramentas, como o Scopus, 
Google scholar e Ria, foi efetuada 
uma pesquisa generalizada sobre 
os incêndios florestais e 
plantações de eucalipto. Assim, 
percebendo os “conceitos base”, 
foi possível estruturar o relatório e 
perceber quais os tópicos mais 
relevantes a abordar. 
A pesquisa especifica subdividiu-
se em duas vertentes: a vertente 
teórica e a vertente de 
campo/laboratório. Na teórica, a 
pesquisa abordou as questões da 
constituição e importância da 
floresta, a temática dos incêndios 
florestais em Portugal, utilizando 
ferramentas mencionadas e 
relatórios como o “6º Inventário 
Nacional Florestal”, “Relatório 
Provisório de Incêndios Florestais (2017)”, “Lei de Bases de Politica Florestal” (Lei 
nº33/96 de 17 Agosto de 1996) e a gestão pré e pós-fogo onde se direcionou a pesquisa 
para documentos e relatórios da CELPA (Associação da Industria Papeleira), Projeto 




























exploração florestal no pós-fogo. Na vertente de dados de campo e laboratoriais, efetuou-
se um levantamento de estudos ao nível de erosão e caracterização do solo, de modo a 
compreender as possíveis análises realizadas e suas metodologias. A fase de revisão 
bibliográfica pretendeu complementar as tarefas de estágio, uma vez que permitiu a 
aprendizagem de conceitos e metodologias essenciais para as tarefas propostas pelas 
entidades envolvidas no estágio.  
Para o estágio curricular, definiram-se 3 tópicos principais (figura 8), que refletem os 
meios para dar resposta aos objetivos e questões estabelecidas. 
Para a consecução dos objetivos estabelecidos, selecionou-se um local de estudo e 
implementaram-se parcelas para monitorizar a erosão. Foi feito o reconhecimento da 
área e recolheram-se amostras de solo e folhada, quando presente, para a 
caracterização inicial do solo e folhada, respetivamente, e monitorizaram-se as parcelas 
de erosão em 3 momentos distintos para recolha dos sedimentos depositados e material 
vegetal. As amostras foram encaminhadas para análise laboratorial externa quando não 
havia capacidade de resposta internamente ao RAIZ e UA.  
1.5 Estrutura do relatório  
Este relatório encontra-se organizado em cinco capítulos. O primeiro capítulo foi de 
caracter introdutório onde foi feito um enquadramento da temática e uma breve 
caracterização das entidades envolvidas no estágio. Foram apresentados também os 
objetivos estabelecidos tal como a metodologia seguida para a sua concretização. 
Averiguação da necessidade de adoção de medidas mitigadoras dos impactos de 
incêndios florestais  e das operações silvícolas na erosão pós-fogo
Análise exploratória da forma como diferentes operações silvícolas pré (mobilização 
do solo) e pós-fogo (corte e extração de madeira) influenciam a erosão hídrica do 
solo em plantações do eucalipto recentemente ardidas.
Verificação da influência da severidade do fogo e da presença de “mulching” na 
qualidade química e física de solos recentemente ardidos.




No segundo capítulo é apresentado um enquadramento teórico onde se referem as 
principais temáticas referentes a florestas, incêndios e gestão silvícola. 
O terceiro capítulo, referente ao material e métodos, apresenta a descrição da área de 
estudo em diversos níveis e as metodologias para a caracterização física e química e 
erosão hídrica do solo.  
O quarto capítulo, expõe os resultados obtidos e a discussão dos mesmos. 
O quinto e último capítulo, sintetiza as principais conclusões e apresenta algumas 









Capítulo 2 – Enquadramento teórico 
2.1 A importância  da f loresta  
A floresta é reconhecida, pela política florestal nacional, segundo a (Lei no 33/1996, de 17 
de Agosto 1996), como um recurso renovável devido à sua enorme diversidade de 
serviços e bens que oferece. Desta forma, é imprescindível um uso sustentável dos 
recursos naturais para permitir a satisfação das necessidades das gerações presentes, 
sem comprometer as das gerações futuras. 
As florestas representam um ecossistema complexo uma vez que estão associadas a 
inúmeras interações. A capacidade de desenvolvimento das florestas é medida em 
décadas, pois tem a si associado longos períodos temporais. Estes são representados 
pelo crescimento e desenvolvimento de povoamentos florestais que são o reflexo de 
decisões, planos e intervenções efetuadas no setor há muitos anos atrás (DGRF 2015). 
Em Portugal continental, é muito importante preservar as florestas uma vez que 
representam uma grande percentagem do território (cerca de 35% no ano 2010) e 














Figura 9- Distribuição, em percentagem, do uso do solo em Portugal continental no ano 





Na figura 10 verifica-se um aumento mais significativo das áreas de matos e pastagens e 
urbanas e uma diminuição das áreas de uso agrícolas e das áreas florestais (cerca de 
4,6% de 1995-2010) (ICNF 2013). Assumindo que o termo matos é definido por uma 
“extensão de terreno (...) com cobertura de espécies lenhosas de porte arbustivo, ou de 
herbáceas de origem natural, onde não se verifique atividade agrícola ou florestal, que 
podem (...) constituir uma pastagem espontânea ou terreno pura e simplesmente 
abandonado’’ (ICNF 2018), é possível inferir que os hectares de floresta e agricultura 
tenham sido convertidos em matos e pastagens, através do seu abandono e da má 
gestão, ou em áreas urbanas devido a pressões demográficas, entre os anos 1995-2010. 
Em 15 anos a área florestal diminuiu em cerca de 5 %. O ICNF (2013) não considera 
acentuada esta diminuição da área florestal, ao longo do período de análise, 
considerando-a resiliente face às perturbações ambientais, económicas e sociais. 
Ao nível da distribuição de espécies por área florestal (figura 11), ao longo do período de 
1995-2010, destaca-se a diminuição da espécie pinheiro-bravo e a pouca abundância de 
espécies autóctones portuguesas, como carvalho, castanheiro ou azinheira. O aumento 
da plantação de eucalipto prende-se, essencialmente, com o surgimento da indústria da 
celulose, a partir da década de 70 (Barbosa 2009). A massiva extração da madeira fez 
repensar a estruturação da floresta e levar a um maior investimento na plantação 
sustentável e gestão do eucalipto, uma vez que apresenta um crescimento e produção de 
material lenhoso mais rápido levando a um maior retorno económico a curto prazo 

























2.2 A f loresta e os incêndios f lorestais  
Uma paisagem florestal mais diversificada, constituída por espécies variadas é mais 
‘’resistente’’ ao fogo. Entender como a estrutura paisagística influencia a propagação das 
perturbações tem sido um fator determinante na tentativa de compreender o seu papel na 
dinâmica da paisagem (Baker 1989; Turner et al. 2002). 
O fogo é um instrumento que pode ser usado para a gestão de uma ampla gama de 
ecossistemas selvagens. Quando descontrolado, pode provocar grandes danos 
ecológicos e económicos, dependendo das características da zona afetada, recursos 
existentes, severidade, entre outros (DeBano et al. 1998).  
Os incêndios florestais têm afetado fortemente a região do mediterrâneo, particularmente 
Sul de França, Itália, Espanha, Grécia e Portugal (Román et al. 2013).  
Portugal apresenta um clima temperado, ou seja, invernos chuvosos e verões quentes e 
secos, que resulta em ecossistemas naturais com densas coberturas vegetais. Estas 
características, associadas a uma falta de gestão, promovem uma acumulação de 
biomassa florestal que tem potenciado a magnitude e frequência de incêndios florestais, 























Nas últimas três décadas é possível perceber que Portugal foi muito devastado pelos 
incêndios (figura 12). Focando no ano de 2017, o ICNF (2017) refere que entre o período 
de 1 de janeiro e 31 de outubro, foram verificadas cerca de 16 981 ocorrências que 
resultaram numa área ardida de espaços florestais de 442 418 hectares, estando mais 
concentrada no centro de Portugal. Comparativamente à média 10 anos anteriores, os 
valores referentes a 2017 refletiram um aumento em cerca de 428% de área ardida (ICNF 
2017). 




No ecossistema florestal, o fogo é considerado um fenómeno natural, no entanto, 
segundo ICNF (2014) os que ocorrem em Portugal possuem uma natureza antropogénica 
inequívoca (figura 13). 
Como já referido, os incêndios provocam inúmeros danos ambientais, como perda de 
rendimentos em povoamentos de produção e alterações físicas e químicas ao nível do 
solo e nas comunidades vegetais. 
Dependendo das características da área ardida e do fogo, um incêndio poderá apresentar 
diferentes efeitos ao nível do solo florestal. Geralmente estas implicações, provocadas 
pelo fogo, apresentam consequências mais negativas em áreas com uma maior 
inclinação como é o caso das encostas (Neary et al. 2005). Nestas áreas, após um 
incêndio florestal verifica-se uma “janela de perturbação” (figura 14), onde, sem 
intervenção antrópica, o solo sofre uma redução de nutrientes e espessura, através da 
erosão do solo, podendo levar à contaminação de linhas de águas e instabilidade de 
terras, podendo resultar em desabamentos ou cheias, constituindo um perigo de carácter 
de proteção civil e de saúde pública. Os efeitos do incêndio manifestam-se logo após as 
primeiras chuvas de forma mais intensificada, ocorrendo elevadas perdas de solo 
(Ferreira et al. 2008; Robichaud et al. 2010), mas poderão prolongar-se durante cerca de 








Figura 13- Distribuição do número médio de ocorrências com causa apurada, no período 





Na perspetiva de minimizar as consequências enumeradas poderá referir-se a aplicação 
de tratamentos de estabilização do solo, como é o caso da aplicação de cobertura 
vegetal morta (mulching), barreiras de erosão, entre outros (RECARE-HUB 2018). 
De forma a avaliar a eficácia do tratamento pós-fogo, segundo Robichaud et al. (2010), 
deve-se ter em consideração os fatores independentes do fogo: 
• Características de precipitação: avaliando a quantidade e a intensidade, uma vez 
que ambas contribuem para o aumento das taxas de erosão; 
• A topografia, visto que geralmente grandes inclinações promovem a erosão, tal 
como grandes comprimentos de encostas podem promover escorrências 
superficiais; 
• Uso do solo, uma vez que quanto mais antropicamente modificado com 
infraestruturas impermeáveis ou dependendo do tipo de cultivo praticado ou 
respetivas manobras de manutenção maior é a perda de capacidade de 
infiltração do solo promovendo a escorrência e erosão do solo.  
É importante ter em consideração que fatores dependentes do fogo são também 
relevantes na análise da eficácia do tratamento uma vez que características físicas do 
solo distintas resultam em diferentes suscetibilidades à erosão, como é o caso de: 
• Grau de severidade do incêndio; 
• Degradação do solo que afetará a matéria orgânica disponível no solo; 
incêndio tempo 














• A densidade de vegetação, uma vez que solo nu influencia o estado de agregação 
das partículas do solo, deixando-o mais suscetível à erosão. 
2.3 Si lvicultura do eucal ipto  
Considera-se que a floresta portuguesa possa dividir-se entre floresta natural ou 
plantada. Dependendo da classificação, possuem características distintas que expressam 
diferentes formas na contenção dos processos hidrológicos e erosivos. A exploração dos 
ecossistemas florestais como fonte de extração de biomassa altera as condições naturais 
do solo florestal uma vez que as perdas do ecossistema estão dependentes do grau e 
frequência da extração de biomassa (Vejre 1999). 
Na perspetiva de uma floresta de produção para obtenção de matéria-prima e biomassa 
há uma intensificação da intervenção sobre o ecossistema (Miller 1989; Fox 2000). Na 
exploração de florestas de produção pode verificar-se uma  redução da disponibilidade de 
nutrientes e do teor em matéria orgânica no solo, tal como uma modificação das suas 
características físicas, se não forem tomadas medidas adequadas de gestão florestal 
(Gent et al. 1984; Merino and Edeso 1999).  
Poore and Fries (1985) consideram que o eucalipto representa uma espécie pouco 
eficiente no controlo da erosão (em áreas semi-áridas), no entanto, aquando plantadas 
em terrenos com uma preparação que permita a conservação de água no solo, não 
ocorrem processos erosivos e verifica-se uma elevada produção de biomassa. Nesta 
perspetiva, em áreas de produção, o eucalipto (como o Eucalyptus globulus) tem-se 
revelado a espécie eleita devido à sua elevada produtividade, representando uma 
produtividade potencial de 16 m3 ha-1ano-1 para um período de 12 anos sendo 
praticamente o dobro da do pinheiro bravo (7 m3 ha-1ano-1 para cerca de 40 anos) (DGRF 
2007). Esta elevada produtividade e precocidade tornam a espécie muito usada ao nível 
dos produtores florestais, uma vez que é possível obter retorno do seu investimento em 
tempo viável, compensar as possíveis adversidades, como, por exemplo, os incêndios 
florestais. As empresas certificadas possuem regras e metodologias muito rígidas que 
permitem minimizar danos económicos, que vão desde a seleção do local para 
exploração e preparação do mesmo, até à respetiva extração da biomassa e replantação. 
Como tal, a plantação ou rearborização do eucalipto deve obedecer a uma série de 
passos de forma uma garantir um maior rendimento, a preparação do terreno, a escolha 





A preparação do terreno constitui a primeira fase para a instalação de um 
empreendimento florestal (Quiqui et al. 2001). Esta consiste na mobilização do solo e 
controlo da vegetação espontânea de forma a garantir um melhor acesso das plantas à 
água e nutrientes, promovendo a infiltração, retenção de água, arejamento e 
disponibilidade de nutrientes no solo, que são características essenciais ao 
desenvolvimento radicular, crescimento e sucesso da plantação. Nesta fase podem estar 
envolvidas as operações de destroçamento mecânico de cepos, caso seja necessário 
destroçar antigos sistemas radiculares de povoamentos anteriores que interfiram na 
preparação do terreno, a gradagem que permite controlar a vegetação espontânea e 
incorporar o material lenhoso no solo, e a ripagem, que consiste no rompimento vertical 
do solo, segundo as curvas de nível do terreno. 
A segunda etapa, a escolha da planta, deve ter em consideração essencialmente 3 
fatores principais. O tipo de solo é um fator muito importante uma vez que a 
profundidade, capacidade de retenção da água e disponibilidade de nutrientes podem 
influenciar o maior ou menor desenvolvimento de determinadas espécies (CELPA 2015). 
A ocorrência de pragas e doenças é também um fator a considerar na adequação da 
espécie em determinada região (Quiqui et al. 2001). As características do clima, sendo 
importante uma precipitação suficiente para garantir um adequado equilíbrio hídrico ou, 
por exemplo, em áreas com temperaturas muito baixas, se devem escolher espécies 
mais tolerantes a este fator uma vez que geadas muito fortes podem provocar a queima 
superficial da folha, extensão das perdas em plantações recentes e mesmo provocar 
danos na madeira (Filho et al. 2006). Apesar de estes fatores representarem 
características importantes na seleção inicial do local de plantação, são também 
importantes para a escolha da espécie.  
A última etapa é a plantação que engloba todas as fases que a antecedem, a forma como 
é efetuada e o pós-plantação que cumprindo os requisitos exigidos em cada, contribuem 
para o sucesso da plantação. Desta forma, a plantação deve ser evitada em solos com 
restrição hídrica ou com excesso de água. No outono devem ser evitadas zonas propícias 
a geadas ou desenvolvimento de vegetação espontânea pois poderá diminuir os 
nutrientes disponíveis para o desenvolvimento da planta. A plantação, deve ser evitada 
em zonas de clima seco, no final da primavera, uma vez que as plantas não possuirão 
raízes suficientemente desenvolvidas para suportar a seca do verão. Quanto ao número 
de árvores a plantar irá depender das características climáticas do terreno. Em zonas 




1100  plantas por hectare e em áreas com uma precipitação mais elevada pode plantar-
se até 1400 plantas/hectare (CELPA 2015). 
Consoante o número de árvores, as distâncias 
entre elas também podem variar. Genericamente, 
a distância entre linhas de plantação deve estar 
compreendida entre 3,25 - 4 metros de forma a 
não inviabilizar as operações mecânicas de 
manutenção e uma distância entre plantas de 1,8 
a 2,5 metros, mediante a densidade pretendida 
(figura 15). No caso de terraços a distância entre 
plantas deve ser no mínimo 1,8 metros e de 
linhas igual ou superior a 5 metros (CELPA 
2015). 
A distância entre linhas de plantação e entre 
plantas pretende garantir a entrada de 
maquinaria para exploração, mas também se 
trata de uma medida de gestão silvícola. Assim, idealmente, os compassos de plantação 
devem ser definidos tendo por base a qualidade do sítio e o tipo de declive da área, para 
permitir uma otimização da utilização dos recursos naturais (solo, água e luz).  
Ainda na plantação (início da 1ª rotação), deve-se efetuar um diagnóstico visual, análise 
ao solo e foliar de forma a verificar as suas necessidades nutritivas e impulsionar o seu 
crescimento. O controlo da vegetação espontânea pode ser realizado de forma química 
(herbicidas), mecânica (corta-mato ou gradagem) ou manual (utilizando a sacha ou 
motorroçadora) (CELPA 2015). 
Após um crescimento de 12 anos, em condições normais, o eucalipto é cortado, 
encerrando o período produtivo, rotação. Após o corte, o eucalipto pode ser gerido em 
regime de talhadia, ou seja, em rotações sucessivas. Beneficiando da elevada 
capacidade de rebentação dos seus cepos, através da emissão de rebentos (varas) a 
partir de gomos (lignotuber), permite a condução dos povoamentos até três ou quatro 
rotações. Estas varas precisarão de ser selecionadas de forma a garantir o crescimento 
sustentável do povoamento , tentando  manter o número de varas por hectare próximo do 
número de árvores plantadas na primeira rotação (CELPA 2015). 
Considerado que, em cenários de incêndios florestais, os fatores independentes do fogo 
não podem ser controlados ou alterados, a forma de minimizar os danos por eles 
Figura 15- Compasso de plantação 





provocados e tornar os povoamentos florestais menos vulneráveis é por meio de uma 
adequada gestão florestal. Esta é feita através da gestão de combustíveis e silvicultura 
preventiva, que, em espaço florestal, apresenta como principal objetivo evitar que um 
fogo de superfície atinja a copa das árvores, sendo capaz de modificar o comportamento 
do fogo permitindo a diminuição da intensidade, da propagação e dos impactes 
(Fernandes 2006). Assim, tendo em conta o normal desenvolvimento do fogo, a 
silvicultura preventiva deve, numa primeira etapa, reduzir ou alterar o combustível 
superficial como é o caso da manta morta e vegetação, de forma a limitar a intensidade 
do fogo e diminuir a sua propagação. Em seguida deve efetuar a desramação das 
árvores de forma a diminuir a propagação vertical do fogo, e garantir que o numero de 
árvores não é superior ao recomendado de forma a criar uma resistência à sua 
transmissão entre copas (Finney and Cohen 2003; Graham et al. 2004). 
2.4 Gestão pós - fogo de povoamentos de eucal ipto  
Em cenário pós-fogo, como referido anteriormente, há maior risco de perda de solo 
porque este se encontra exposto a agentes erosivos e houve degradação das suas 
propriedades químicas. Quando a área é sujeita a uma gestão pós-fogo desadequada, 
este risco pode ser potenciado e efetivado (figura 16). 
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Em povoamentos ardidos cujas árvores possuam algum interesse ou valor comercial, 
verifica-se uma exploração da área com vista a obter rendimento com a madeira morta. 
Técnicos florestais norte-americanos (Beschta et al. 1995) afirmam que a vantagem da 
exploração pós-fogo é meramente económica uma vez que não há motivos ecológicos 
que justifiquem a imediata intervenção. Sob o ponto de vista ambiental, uma vez que a 
erosão se verifica imediatamente após o fogo (depois dos primeiros eventos de 
precipitação (Cortizo 2013)). Shakesby et al. (1996), recomenda a intervenção 
(exploração florestal) o mais rapidamente possível, uma vez que os resíduos de 
exploração contribuem para a proteção do solo. Nesta perspetiva, a gestão pós-fogo 
poderá gerar novos os impactes no solo visto que, após as primeiras chuvas, o solo vai-
se regenerando e com as intervenções de exploração haverá novamente uma 
perturbação do solo. 
Os efeitos dos incêndios, dependendo da sua intensidade, afetam a cobertura vegetal do 
solo, fomentam a perda de matéria orgânica e nutrientes. Apresentam também 
influências sobre o escoamento superficial e sobre a rugosidade do solo levando a um 
aumento de fenómenos erosivos (Guiomar et al. 2011). Estes efeitos após atividades de 
gestão florestal podem ser aumentados. Vallejo et al. (2006) sugere que a prioridade 
deve ser a conservação do solo e da água. Florestar (2007) apresenta práticas 
geralmente recomendadas neste contexto que incluem a realização de uma sementeira 
de herbáceas (de forma a criar raízes capazes de sustentar o solo), a não realização da 
reflorestação das zonas ardidas antes de serem previamente avaliadas (de forma a 
verificar o nível de regeneração), as áreas de regeneração deverão ter acompanhamento 
técnico na perspetiva de assegurar o correto povoamento. Em zonas declivosas realizar 
os trabalhos em curvas de nível e dar preferência a operações manuais invés das 
mecânicas. Em situações de incêndios mais severos, aconselha também a construção de 
estruturas que protejam o solo da erosão. Vallejo (2006) reforça a ideia, mencionando 
que as barreiras ou estruturas podem ser construídas com a madeira queimada de forma 
a retardar o escoamento superficial e as perdas de solo e que as sementeiras devem ser 
efetuadas de forma a garantir uma cobertura mínima de 30% do solo ou ainda proceder a 
uma aplicação dos resíduos orgânicos (mulching), provenientes da exploração (Guiomar 












Capítulo 3 – Material e métodos 
3.1 Área de estudo  
3.1.1 Local de estudo 
Os locais de estudo foram selecionados pelo RAIZ e pela ESP Team (figura 17). De 
forma a analisar os impactos dos incêndios florestais e gestão pós-fogo, os parâmetros 
de seleção basearam-se em áreas com eucalipto sob a gestão de uma empresa de 
gestão florestal, que tivessem ardido recentemente, e nos quais será necessário intervir 
com operações de gestão pós-fogo. Procedeu-se ao reconhecimento da área e seleção 
dos locais I e II. Selecionou-se ainda uma área extra, o local III, próximo dos dois locais 
anteriores, surge numa perspetiva de perceber o impacto do fogo na erosão hídrica e 
características de um solo num terreno sem gestão silvícola.  
Em cada local foram instaladas 3 parcelas de erosão (“sediment fences”) totalizando 9 
parcelas fechadas de erosão. Serpins, vila onde ficam localizadas as parcelas, situa-se 
no município da Lousã, distrito de Coimbra, centro de Portugal Continental. 
 
3.1.2 Climatologia 
Ao nível climatológico, o concelho da Lousã, segundo (GTF Lousã 2007), é marcado por 
características mediterrâneas (figura 18) uma vez que apresenta meses de inverno com 





maior pluviosidade e temperaturas suaves (10 °C) e meses de verão com menor 
pluviosidade e temperaturas mais elevadas (20 °C). Influenciado fortemente pela altitude, 
o concelho da Lousã, apresenta uma temperatura média anual de 15,7 °C e valores de 
precipitação anuais (janeiro a dezembro) entre o 1000 e os 1800 mm (GTF Lousã 2007).  
 
Figura 18- Registo termopluviométrico obtido pela da estação de Coimbra entre o período 
de 1961 e 1990 (GTF Lousã 2007). 
Segundo a GTF Lousã (2007), durante o período critico (junho a setembro), verificaram-
se médias mensais de 20 °C o que possibilitava maior facilidade de ocorrência de 
incêndios florestais. 
3.1.3 Uso do solo 
A floresta é a principal ocupação do solo na freguesia de Serpins (figura 19). A área 
florestal é constituída, maioritariamente, pela espécie do pinheiro bravo, com cerca de 










Figura 19- Ocupação dos solos em Serpins, 2005 (GTF Lousã, 2007). 
 
 
Figura 20- Distribuição dos povoamentos florestais nas áreas florestais (GTF Lousã, 
2007). 
3.1.4 Histórico de incêndios 
Segundo GTL Lousã (2007), Serpins, apresenta uma área ardida de 0,02 % dos espaços 
florestais, no ano 2006 e no período de 2001-2005 uma área média ardida de 1,30%. 
Efetivamente, verifica-se que, no concelho da Lousã, têm sido frequente a ocorrência de 
incêndios florestais no período compreendido entre 1990-2016. No entanto, nos locais de 
ensaio, não se verificaram ocorrências no período referido (figura 21). Os locais de 
estudo arderam em outubro de 2017 sendo um dos critérios para a seleção dos mesmos. 






















3.2 Desenho Experimental  
As parcelas de monitorização de erosão (8m x 2m) (figura 22) foram implementadas com 
o intuito de quantificar as perdas de solo por erosão hídrica, num contexto de pós-fogo. 
Foram selecionados dois locais com gestão silvícola pré-fogo distinta. No povoamento 
sob a gestão de uma empresa de gestão florestal foram implementadas, a 19 de janeiro 
de 2018, 6 parcelas (1-6) (figura 23). Esta área apresenta ter gestão silvícola, com 
controlo de vegetação espontânea (gestão de combustíveis), e caracteriza-se por ter uma 
preparação do terreno e plantação à curva de nível, com ligeira armação do terreno em 
vala e cômoro. Foram individualizados dois blocos de estudo distintos e contíguos, cada 
um com 3 repetições, uma vez que apresentavam evidências de severidade do incêndio, 
ao nível da vegetação, diferentes: nas parcelas 1-3 (bloco II) a copa das árvores ficou 
“despida” e nas parcelas 4-6 (bloco I) a copa das árvores ainda apresentava alguma 
folhada queimada no pós-fogo, permitindo existência de um “mulching” natural sobre o 
solo como constatado na instalação do ensaio. O estabelecimento destes blocos visou 
avaliar o contributo da folhada na minimização da perda de solo no pós-fogo. Num 
povoamento vizinho, não gerido pela empresa, instalou-se mais 3 parcelas de erosão 
(parcelas 7-9, bloco III) com as mesmas dimensões, numa área sem gestão silvícola 
(figura 23) evidenciado pela não existência de compasso de plantação. Assim, adotou-se 
como terminologia no presente relatório: “Bloco I” ou “LS” (Low Severity) – o fogo teve um 
impacto menor nas copas das árvores, “Bloco II” ou “HS” (High Severity) - o fogo queimou 
quase por completo a copa das árvores, e “Bloco III” ou “C”, uma vez que se trata de uma 
área sem gestão sem evidências de mobilização do solo. 
Previamente à instalação dos blocos e respetivas parcelas no povoamento com gestão 
foi efetuada a caracterização edafoclimática das áreas selecionadas, de forma a garantir 
a comparabilidade entre parcelas e blocos em termos de solo, exposição, topografia e 
variáveis ambientais. Um terceiro bloco (III) (figura 22) composto igualmente por três 
repetições (parcelas 7-9) foi instalado a 1 de fevereiro de 2018 com autorização do 
proprietário num povoamento de eucalipto sem gestão.  
As parcelas dos blocos I e II são comparáveis e possibilitaram avaliar a influência da 
cobertura vegetal ou manta morta na mitigação de fenómenos erosivos e impacto na 
fertilidade do solo. O bloco III pretendeu avaliar principalmente a perda de solo numa 
área florestal não gerida. Não pode ser estabelecida comparação entre o bloco III e os 
blocos I e II uma vez que diferem em muitos fatores como a fase de desenvolvimento do 
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Figura 22- Locais de estudo onde foram instaladas as parcelas de erosão, identificando o 
bloco I e II (com gestão silvícola e plantação com mobilização do solo à curva de nível, com 
evidencia de diferente severidade de fogo) e bloco III (sem gestão silvícola).  
Figura 23-Desenho experimental das parcelas de erosão com bloco 





3.3 Dados de campo e amostragem  
3.3.1 Amostragem 
A amostragem é considerada a etapa mais importante na caracterização de um solo. 
Para posterior análise no RAIZ foi realizada uma amostragem inicial (primeiros 20 cm) de 
solo e folhada depositada, em cada parcela segundo o esquema da figura 24. 
Previamente à recolha de solo, foi feita uma recolha da folhada caída sobre o solo numa 
área delimitada de 0,16 m2 (caixa com dimensão 40cm x 40cm). Os locais de 
amostragem foram dispostos aleatoriamente na linha e na entrelinha de plantação na 
proporção de uma recolha na linha para duas recolhas na entrelinha de plantação 
assegurando a representatividade das áreas de ensaio. O solo foi colhido com uma 
sonda de meia-cana a uma profundidade de 20 cm. Nas parcelas de erosão de 1 a 6 
recolheu-se uma amostra de solo composta por 3 subamostras (uma na linha de 
plantação e duas em entrelinhas diferentes). No caso das parcelas 7 a 9 (bloco III), como 
o compasso de plantação era irregular (sem linhas de plantação definidas) e a 
quantidade de natural “mulching” era consideravelmente mais reduzida que nos blocos I e 
II, optou-se pela recolha de uma amostra composta por 5 subamostras (figura 24).  
Foram também recolhidas amostras a uma profundidade de 0-2 cm e 2-7 cm para 
posterior caracterização nos laboratórios da ESP para análise dos parâmetros de pH, 
condutividade elétrica (CE), matéria orgânica, repelência do solo à água, estabilidade dos 
agregados, densidade aparente e biomassa radicular. Para a amostragem de 0-2 cm 
foram recolhidas 3 subamostras por cada parcela de erosão, de forma aleatória, 
homogeneizou-se e formaram uma amostra composta (figura 24). A uma profundidade 
compreendida entre 2-7 cm, foi recolhido uma amostra simples por cada parcela fechada 
de erosão. 
As amostragens pretenderam avaliar as características físico-químicas do solo após um 
incêndio florestal como referência inclusive para análise, posterior, dos impactos em 





A folhada recolhida foi conservada numa câmara frigorífica (durante cerca de 2 dias) de 
forma a não se deteriorar até a sua preparação física. Esta consistiu numa secagem a 
65ºC durante 48h e na limpeza individual de cada folha seca de eucalipto de forma a 
eliminar os resíduos de solo agregados. Após isso, a folhada foi triturada e enviada para 
análise para determinação de Azoto total, Carbono, Fósforo, Potássio, Cálcio, Magnésio, 
Boro, Cobre, Zinco, Ferro, Manganês, Enxofre, Molibdénio, Alumínio, Sódio e Cloretos. 
Relativamente ao solo, as amostras foram secas ao ar até peso constante. De seguida, 
foram crivadas com uma malha de 2 mm, de forma a remover a fração mais “grosseira”, 
enviando para análise a fração inferior a 2 mm. Para as amostras de 0-2 cm e 2-7 cm, a 
preparação das amostras esteve de acordo com a ISO 11464, isto é, secas a uma 
temperatura não superior a 40ºC e crivadas com uma malha quadrada de 2 mm, à 
exceção das amostras para análises de densidade aparente (anéis) e biomassa radicular. 
3.3.2. Caracterização das parcelas de ensaio 
Procedeu-se à avaliação dendrométrica dos povoamentos dos blocos de ensaio para 
recolha de informação de altura e dap (diâmetro à altura do peito, altura de cerca de 130 
cm medido desde a base) das árvores. O dap foi medido com uma fita métrica (perímetro 
do eucalipto depois convertido para diâmetro) e a altura dos eucaliptos foi medida com o 
Figura 24-Esquema de amostragem realizada a uma profundidade de 20 cm, de solo e 




VERTEX IV. O instrumento VERTEX IV foi também utilizado para a medição dos declives 
das encostas e das parcelas.  
Para caracterizar cada parcela de erosão foi medida a sua orientação, com uma bússola, 
e a rugosidade média superficial (Saleh 1993). Este parâmetro foi estimado a partir da 
diferença entre o comprimento de uma corrente disposta na superfície do solo, ao longo 
da mesma, contabilizando as elevações da base até ao topo, e o comprimento total da 
parcela. Em cada parcela, foram efetuadas 3 medições de rugosidade (aproximadamente 
equidistantes) e calculou-se a média.  
3.4 Anál ise laboratorial  das amostras  
3.4.1 Caracterização do solo 
A caracterização do solo das diferentes parcelas de erosão que compõem o presente 
estudo foi efetuada, ao nível de propriedades químicas, mediante determinação de pH, 
de condutividade elétrica (CE) e do complexo de troca; ao nível de propriedades físico-
química, por avaliação do conteúdo de matéria orgânica. Ao nível de propriedades físicas 
por determinação do teor de água e da densidade aparente, análise textural por análise 
granulométrica, avaliação da biomassa radicular e da repelência do solo à água e 
determinação da estabilidade dos agregados do solo. 
Propriedades químicas 
• pH do solo 
O pH corresponde ao potencial do hidrogénio iónico de uma solução em equilíbrio num 
substrato. É determinado pela concentração de iões de hidrogénio (H+) e pretende medir 
o grau de acidez, neutralidade ou alcalinidade de uma determinada solução. Este é 
expresso como -10log (H+) (ISO 10390 2005).  
O pH foi determinado segundo a metodologia explicada na ISO 10390:2005, para as 
amostras recolhidas às profundidades de 0-20 cm, 0-2 cm e 2-7 cm. 
Mediu-se 10 ml de solo e adicionou-se 50 ml de água ultrapura. Levou-se a agitação 
durante um período de 60 minutos + 10 minutos e deixou-se repousar durante cerca de 
1h, tendo em conta que não deve ultrapassar as 3 horas. A leitura foi realizada com um 





aconselhado, durante a respetiva, uma agitação que permita uma razoável 
homogeneização das partículas do solo. A classificação do pH (tabela 1), segue a escala 
a escala mencionada por (Costa 1999): 
Tabela 1- Classificação do pH adotada pelo RAIZ (Costa 1999) 
pH do solo Designação 
Menor que 4,5 Extremamente ácido 
4,5 a 5,0 Muito fortemente ácido 
5,1 a 5,5 Fortemente ácido 
5,5 a 6,0 Medianamente ácido 
6,1 a 6,5 Levemente ácido 
6,6 a 7,3 Neutro 
7,4 a 7,8 Levemente alcalino 
7,9 a 8,4 Moderadamente alcalino 
8,5 a 9,0 Fortemente alcalino 
9,1 ou maior Muito fortemente alcalino 
• Condutividade elétrica (CE) no solo 
A condutividade elétrica (CE) refere-se à capacidade que uma solução aquosa para 
transportar uma corrente elétrica. Esta, quando se encontra em solução suspensa de 
água do solo e em equilíbrio, é expressa em mili-Siemens por metro (mS/m). A 
condutividade elétrica está relacionada com a disponibilidade de sais presente, quão 
mais elevada esta for, maior será a CE.  
A medição da condutividade elétrica (CE) do solo, nas amostras correspondentes a uma 
profundidade de 0-20 cm, realizou-se nos laboratórios do RAIZ, baseado na CEN/TS 
15937. Para tal, pesou-se 20 g de solo e transferiu-se para um recipiente. Adicionou-se 
100 ml de água, a uma temperatura de 20 °C  1 °C e colocou-se a agitar durante 30 
minutos. Após um período de repouso, filtrou-se o conteúdo por ação da gravidade e, de 
seguida, efetuou-se a leitura recorrendo a um medidor de condutividade, previamente 
calibrado. 
A análise da CE, para as amostras de solo recolhidas a uma profundidade de 0-2 cm e 2-




método CE 1, consistiu em, após a medição do pH em suspensão, deixar o conteúdo em 
repouso durante cerca de 12 horas (uma noite) e ler a CE do sobrenadante. O método 
CE 2 foi baseado na CEN/TS 15937 e aplicado às amostras de 0-20 cm, com algumas 
alterações. Pesou-se 10 g uma vez que o conteúdo de amostra, destinado à análise era 
reduzido e adicionou-se 50 ml de água. Levou-se a uma agitação durante 30 minutos e 
filtrou-se o conteúdo, não por ação da gravidade, mas por vácuo e procedeu-se à leitura 
das amostras. 
• Fertilidade do solo 
A fertilidade de um solo representa a capacidade que este tem em ceder nutrientes às 
plantas (Fabres et al. 2001). A fertilidade do solo exerce um papel preponderante na 
produtividade florestal. Entre as propriedades do solo com influência na sua fertilidade 
está a capacidade de troca catiónica. Esta propriedade é variável consoante a tipologia 
do solo e representa a capacidade de trocar elementos relevantes para a nutrição vegetal 
com a solução do solo tornando-os disponíveis. Os catiões de troca mais comuns são o 
Ca+, Mg2+, K+, Na+, Al3+ e H+. Ao nível de metodologia aplicada, como o pH das amostras 
era inferior a 7,6, utilizou-se acetato de amónio (1M a pH7), para extração, numa razão 
sólido: líquido=1:10 (m/v). Os parâmetros foram medidos por ICP-OES (Carrow and 
Duncan 2011). 
Como valores de referência para avaliação da fertilidade do solo para povoamentos de 
eucalipto (E. globulus) em Portugal utilizaram-se os estabelecidos por Fabres et al. 
(2005) in Teixeira (2015). 
• Matéria orgânica 
A matéria orgânica pelo método de calcinação é quantificada através da diferença entre a 
amostra seca a (105 ± 5) °C e a amostra submetida a uma temperatura de 550ºC durante 
quatro horas (Comissão Técnica dos metodos quimico-analiticos 1920). 
Foi também realizado o método Walkley-Black (Jackson 1958) nas amostras recolhidas a 
uma profundidade de 0-2 cm e 2-7 cm. Para a realização do método pesou-se 0,5 g de 
solo, por se estimar que os solos possuem um teor normal de matéria orgânica (6 a 11%) 
e introduziu-se a amostra num Erlenmeyer de 250 ml. Adicionou-se 10 ml de dicromato 
de potássio 1 N, agitou-se cuidadosamente durante cerca de 20 segundos e adicionou-se 





O conteúdo foi deixado em repouso durante 30 minutos e adicionou-se 200 ml de água 
destilada em cada erlenmeyer e 10 ml de ácido fosfórico a 85%. Com um frasco de 
lavagem limpou-se todos os detritos que estivessem na parte superior do recipiente e 
deixou-se o conteúdo arrefecer durante cerca de 2 horas até atingir a temperatura 
ambiente. Para a titulação, adicionou-se 1 ml de solução de difenilamina e titulou-se com 
0,5 N de sulfato de amónio ferroso com agitação simultânea (agitador magnético). No 
início, a solução apresentou uma cor azul escura, mas ao adicionar a solução titulante a 
cor tornou-se um pouco mais pálida até mudar drasticamente para um verde brilhante 
simbolizando o ponto de viragem. Simultaneamente também se realizou um ensaio em 
branco que foi realizado da mesma forma que as amostras, mas sem solo. 
Propriedades físicas 
• Teor de água e humidade 
O teor de humidade e teor de água no solo apenas diferem na preparação da amostra, ou 
seja, o teor de água é considerado para uma amostra que tenha secado a uma 
temperatura não superior a 40 °C, enquanto que o teor de humidade é considerado, 
neste relatório, para uma amostra com a humidade de campo. 
O procedimento efetuado seguiu as normas ISO 11465:1993, e consistiu na 
determinação da diferença entre a massa de solo antes e após a secagem a 105 °C até 
atingir uma massa constante. Para tal, colocou-se um prato de evaporação, ou cadinho, 
na estufa, a uma temperatura de 105 °C (± 5 °C) durante um mínimo de 30 minutos e, em 
seguida, foi deixado arrefecer até temperatura ambiente num exsicador. Pesou-se o prato 
com precisão mínima de 0,01 g. Colocou-se uma determinada quantidade de amostra no 
recipiente, pesou-se e registou-se o valor. Levou-se o recipiente de evaporação ou 
cadinho, que continha a amostra, à estufa regulada para 105 º C durante cerca de 24h. 
Após o arrefecimento no exsicador, pesou-se o recipiente de evaporação e o respetivo 
conteúdo pela primeira vez (MC). A massa (MC - MA) deve ser considerada como 
constante se a massa obtida depois de mais uma hora de secagem não difere mais do 
que 0,5 % do valor anterior ou 2 mg, o que for maior. Caso contrário, deve repetir-se a 
secagem até atingir a massa constante. 
• Densidade aparente 
Este parâmetro trata-se da razão entre a massa da parte sólida de um dado volume 




expedita (nas amostras 0-20 cm), numa proveta, efetuando batimentos verticais de forma 
a, por ação da força da gravidade, promover a sedimentação. A razão entre o peso da 
amostra de solo contido na proveta sobre o volume obtido no final do processo 
corresponde ao valor da densidade aparente (identificado nos resultados como Método 
Dap 1). No campo, realizou-se a amostragem a uma profundidade de 0-2 cm e 2-7 cm 
com diferentes anéis de amostragem com volume conhecido (amostra composta por 3 
anéis de 44 cm3 para 0-2 cm de profundidade e uma amostra simples com um anel de 
250 cm3 para uma profundidade de 2-7 cm), para aferição da densidade. Assim, em 
laboratório, as amostras foram secas (teor de humidade), garantindo a não perda de solo 
durante o processo, e pesadas (identificado nos resultados como Método Dap 2). A 
densidade aparente foi dada pela razão entre o peso obtido e o volume dos anéis de 
amostragem. 
• Biomassa radicular 
No seguimento da amostragem de solo com os anéis, após a aplicação da metodologia 
da densidade aparente, procedeu-se à análise da biomassa radicular de acordo com o 
método explicado em Santana et al. (2016). Para tal, pesou-se a amostra seca e crivou-
se com uma malha quadrada de 2 mm. Assim, removeu-se, manualmente, as raízes de 
dimensão superior às da referida malha reservando-se em sacos de papel e, a fração 
mineral superior a 2 mm, foi armazenada em recipientes. Ambas subfrações foram 
pesadas. A fração de solo e raízes com dimensões inferiores a 2 mm foram recolhidas 
através de uma crivagem via húmida. Com um crivo, com malha de 0,065 mm, lavou-se a 
amostra de solo, de forma a eliminar limo e argila presentes, para recolher apenas as 
areias finas e raízes pequenas. Colocou-se num copo com água e mexeu-se 
vigorosamente, de forma a homogeneizar o conteúdo. Aguardou-se que as pequenas 
raízes ascendessem à superfície e a areia fina se depositasse no fundo do recipiente. 
Decantou-se as raízes para a malha utilizada e lavou-se em água corrente para eliminar 
resíduos de solo. Colocou-se num recipiente de alumínio e levou-se à estufa, a uma 
temperatura de 65 °C durante 2 a 3 dias. A areia fina, após lavagem, foi colocada num 
recipiente de alumínio e levada à estufa, a uma temperatura de 105 °C durante cerca de 
24 horas. Adicionalmente, e de forma a garantir a contabilização das raízes que não 
foram capazes de flutuar e se misturaram com a areia fina, procedeu-se à determinação 






• Análise textural por análise granulométrica 
O método realizado foi o método da pipeta de Robinson (Gee and Bauder 1986). Numa 
primeira fase, calculou-se o teor de água da amostra de solo, segundo a metodologia já 
descrita. Conforme o teor de água calculado, pesou-se o correspondente a 20 g de 
amostra seca e colocou-se num gobelé, adicionando água destilada e peróxido de 
hidrogénio numa relação 1:1 e deixou-se reagir durante uma noite, cobrindo com um 
vidro de relógio. Garantiu-se a oxidação de toda a matéria orgânica. Adicionou-se 10 ml 
de hexametafosfato de sódio, tamponado com carbonato de sódio, e transferiu-se o 
conteúdo para um recipiente com tampa, agitou-se mecanicamente durante 16 horas de 
forma a dispersar as partículas do solo. O conteúdo foi vertido através de uma peneira de 
20 cm de diâmetro com malha de 0,053 mm e colocado sobre um funil apoiando-se numa 
proveta de 1 litro. Lavou-se o material retido na peneira, com água destilada e aferiu-se o 
conteúdo ao volume da proveta. Secou-se a peneira e transferiu-se o conteúdo para um 
recipiente, com massa conhecida, e pesou-se. 
Para recolher o limo e argila, selou-se a proveta com uma tampa de borracha, e agitou-se 
o conteúdo durante 30 segundos. Deixou-se em repouso o tempo previsto no anexo I 
tendo por base a temperatura da solução. A sua recolha foi efetuada com uma pipeta de 
Robinson (que deve ser mergulhada a 10 cm de profundidade). Recolheu-se 25 ml de 
amostra e colocou-se numa cápsula, previamente pesada, na estufa a 105 °C, até 
evaporar completamente a suspensão. Colocou-se num exsicador para arrefecer e 
pesou-se com uma aproximação de 0,0001 g, concluindo assim a determinação do limo e 
argila. 
A argila é recolhida segundo o procedimento de recolha do limo e argila. A evidente 
diferença é a grandeza do tempo de sedimentação (anexo I, AI), uma vez que a recolha 
de limo e argila é quantificada em minutos e a da argila é em horas.  
De forma a avaliar as interferências da solução dispersante, realizou-se um ensaio em 
branco onde foram seguidos todos os passos já mencionados. Os resultados associados 
à extração do branco deverão ser retirados ao valor da argila, uma vez que o dispersante 




A amostra restante, após extração de argila, foi lavada de forma a extrair a areia fina. A 
classificação da textura do solo é efetuada segundo diagrama Gomes e Silva (1962) 
Gomes and Silva (1962) (figura 25), de acordo com a classificação ISSS (Ramos et al. 
2016). 
Figura 25- Diagrama para a classificação da textura. A classe textural do solo efetuada 
mediante a interseção das percentagens de limo, argila e areia obtidas. Onde, Ar (Arenoso), ArF 
(Areno-Franco), FAr (Franco-Arenoso), F (Franco), FAAr (Franco-Argilo-Arenosa), FA (Franco-
Argilosa), AAr (Argilo-Arenosa), A (Argiloso), AL (Argilo-Limoso), FAL (Franco-Argilo-Limoso), FL 
(Franco-Limoso) e L (Limoso). 
• Repelência do solo à água 
A metodologia utilizada é baseada na descrita por Bisdom et al. (1993). Esta consistiu 
numa preparação das amostras segundo a ISO 11464. Separou-se a amostra e crivou-se 
com as malhas de 1 mm e 0,2 mm de forma a obter quatro tipologias de amostra com 
dimensões <2 mm, 2-1 mm, 1-0,2 mm e <0,2 mm. A crivagem foi realizada de forma 
manual de forma a evitar a destruição dos aglomerados do solo. Colocou-se as amostras 
em recipientes com altura de 13 mm e diâmetro de 35 mm e nivelou-se o conteúdo 
através de uma leve agitação. O conteúdo foi deixado a estabilizar a uma temperatura 
ambiente (22ºC), consideravelmente constante durante cerca de 24 horas. De forma a 
medir o tempo de penetração de uma gota de água no solo, colocou-se 10 gotas de água 





tempo que a gota demorou a penetrar completamente. A média ou mediana, do tempo de 
penetração das amostras permitiu classificá-las de acordo com Bisdom et al. (1993) 
(tabela 2). 
Tabela 2- Classificação do grau de repelência, segundo Bisdom et al. (1993). 
Classificação Grau de repelência (segundos) 
Hidrofílico <5 (classe 0) 
Levemente hidrofóbico 5 – 60 (classe 1) 
Fortemente hidrofóbico 60 – 600 (classe 2) 
Severamente hidrofóbico 600 – 3600 (classe 3) 
Extremamente hidrofóbico >3600 (classe 4) 
 
• Estabilidade dos agregados 
Este teste foi realizado integralmente segundo a 
metodologia elaborada por  Kemper & Rosenau (1986). 
Assim, da fração de 2-1 mm, pesou-se 4 g de solo e 
colocou-se em crivos (fornecidos com máquina), 
previamente numerados e pesados (1-8 - setup de 
análise), tal como as cápsulas de metal (1-16). Nas 
cápsulas de metal (1-8), colocou-se 100 ml de água 
destilada e estas foram posteriormente colocadas na 
parte inferior da máquina. Os crivos foram dispostos na 
parte superior, com os números correspondentes (figura 
26). Borrifou-se (3 vezes) as amostras de solo 
presentes nos crivos (para evitar perdas de solo por 
flutuação), e cuidadosamente inseriu-se os crivos nas cápsulas de metal e iniciou-se o 
motor no programa de 3 minutos. 
Finalizados os 3 minutos, retiraram-se as cápsulas de metal (1-8) e inseriram-se as 
restantes (9-16), contendo 100 ml de solução dispersantes (NaOH,2 g/L, uma vez que o 
pH das amostras era inferior a 7) e repetiu-se o programa. Após o procedimento referido, 
as cápsulas de metal devem ser sujeitas a uma secagem de 105 °C de forma a eliminar 
todo o conteúdo de água, e devem ser pesadas. 
Figura 26- Wet Sieving Apparatus 




3.4.2 Caracterização do material vegetal 
Após preparação do material vegetal, como referido, as amostras foram enviadas para 
entidades externas com o já referido pacote analítico. 
3.4.3 Monitorização da erosão 
A metodologia aplicada para a quantificação de fenómenos erosivos consistiu em três 
etapas principais: 
• Recolha de “mulching” e de sedimentos 
A recolha de “mulching” e sedimentos foi efetuada em três situações (em 01/02/18, 
13/03/18 e 17/04/18), pois as condições meteorológicas não justificaram nem permitiram 
um maior número. A recolha de “mulching” consistiu na retirada de material vegetal 
sedimentado, na bacia da parcela de erosão, para um saco de papel e a recolha de 
sedimentos consistiu na retirada do solo erodido, para um saco plástico. 
• Análise laboratorial dos sedimentos 
Relativamente ao “mulching”, de forma a quantificar a sua perda, as amostras recolhidas 
sofreram uma secagem a 65 °C durante 48 horas. Ao nível dos sedimentos erodidos - 
solo perdido por ação da erosão hídrica - determinou-se a humidade, de forma a obter as 
perdas de solo em base seca, e a matéria orgânica por calcinação. Foi também medido o 
pH, pela metodologia anteriormente descrita, nos sedimentos do segundo read-out (ida 
ao campo), numa perspetiva de perceber temporalmente como evoluiria. No entanto, por 
uma questão de falta de tempo disponível para a tarefa, não foi possível efetuar o 
procedimento para os restantes.   
• Dados de precipitação 
Como a erosão hídrica está relacionada com a precipitação e intensidade, foi necessário 
efetuar as respetivas medições, durante o período de análise. Para tal, foram instalados 
um totalizador e um pluviômetro automático (figura 27). O medidor totalizador de 
precipitação foi usado com a principal função de validar os dados obtidos pelo medidor 
automático ligado para medir a precipitação e que funcionava à base de “tips” (cada um 
correspondia a volume de 0,2 mm). O download dos dados foi efetuado a partir do 
programa “HOBOware” e a partir dai foi possível calcular o parâmetro I30, que 











Figura 27- Medidores de precipitação e intensidade, a) 




Capítulo 4 – Resultados e discussão 
4.1 Dados de campo  
4.1.1 Caracterização das parcelas de erosão 
A avaliação dendrométrica e as características gerais do povoamento (blocos I e II) 
permitem assegurar a comparabilidade dos dados. Os blocos I e II estão em primeira 
rotação e o bloco III em talhadia, o que poderá conferir a este último bloco uma maior 
densidade de raízes. A relação altura média (m) /diâmetro à altura do peito (cm), das 
árvores nos três tratamentos/blocos é semelhante. Qualitativamente verificou-se, 
também, que as densidades dos povoamentos diferem, uma vez que os blocos I e II 
possuem uma distribuição de árvores segundo um compasso regular (4m x 2m) enquanto 
que no bloco III a distribuição é irregular. Os declives médios das parcelas (tabela 3) de 
cada tratamento são semelhantes.  
Relativamente à análise da severidade do incêndio, esta foi classificada como moderada 
pelo fato de, aquando da instalação das parcelas de erosão, não se ter encontrado 
vegetação verde (baixa severidade) sobre o solo, nem se verificar a calcinação do solo 
provocada por elevadas temperaturas (alta severidade), o que lhe conferiu um grau 
moderado. Na determinação da quantidade do “mulching” para caracterização inicial dos 
locais de ensaio, registou-se um valor de 290,8 ( 67,4) g de mulching /m2 de solo para o 
bloco I e um valor de 84,0 ( 47,5) g de mulching /m2 de solo para o bloco II, estando 
concordante com a perspetiva de presença ou ausência de folhas queimadas na copa no 
pós-fogo, respetivamente (tabela 3). No que concerne o bloco III (C) as copas dos 
eucaliptos ficaram “despidas” no incêndio e quantificaram-se 6,6 ( 2,3) g de mulching 










Tabela 3- Caracterização dos blocos e avaliação dendrométrica dos eucaliptos dos blocos de 
ensaio, Serpins, 2018. 
Caracterização do povoamento 
Bloco  Rotação 
dap (cm) Altura (m) 
Altura média (m)/dap (cm) 
Média sd  Média sd  
I – LS 1ª rotação 13,4 2,6 14,7 1,1 1,1 
II - HS 1ª rotação 14,2 1,4 16,5 1,2 1,2 
III - C  2ª rotação 4,9 1,3 6,1 2,0 1,2 
Fisionomia dos blocos 
Bloco  Declive médio de parcelas (◦) sd (◦) 
I - LS 16,3 0,6 
II - HS 16,2 0,8 
III - C 16,5 1,0 
Indicador de severidade do fogo 
Bloco  Avaliação visual da copa das árvores no pós-fogo 
I - LS Parcial 
 
II - HS Total 
 
III - C Total 
 
 
Relativamente ao parâmetro rugosidade média das parcelas por tratamento, mediante os 
resultados é possível verificar a diferença (0,50 cm) entre a plantação à curva de nível 
(HS e LS) e o povoamento sem gestão (C) (figura 28). Como uma rugosidade mais 
elevada está associada a uma menor quantidade de sedimentos perdidos por erosão 
hídrica (Malvar et al. 2017), é possível inferir, mediante este parâmetro, que haverá uma 





Figura 28 - Rugosidade média das parcelas por tratamento considerado, onde HS e LS 
correspondem à plantação com gestão e C sem gestão florestal (valores de rugosidade por 
parcela de erosão podem ser consultados no anexo II). 
Do ponto de vista da rugosidade e possível impacto da gestão no pós-fogo, será de 
considerar a operação de exploração (corte e rechega do material queimado) como 
crítica pois esta inclui maquinaria a deslocar-se pela área e movimentação de madeira ao 
longo da encosta. De forma a assegurar que se minimizam os impactos da operação 
seria conveniente a deslocação das máquinas sobre resíduos do abate deixados no 
terreno, sempre que possível com corte e rechega da madeira feita em curva de nível, 
minimizando o número de passagens por área.  
4.2 Anál ise laboratorial  de amostras  
4.2.1 Caracterização do solo 
O solo da propriedade com gestão florestal de Serpins é classificado, segundo a 
nomenclatura FAO, como um Regossolo endoléptico arénico húmico esquelético (figura 
29 e tabela 4), ou seja, um solo pouco desenvolvido sem horizonte B individualizado, com 
contacto lítico a mais de 50 cm de profundidade e com pedregosidade entre 40 e 90% 
(em peso). Este solo deriva de uma litologia de base sedimentar (areias, calhaus rolados, 



























Tabela 4-Características físicas do solo para o perfil médio da área de estudo. Onde a 
textura, consoante a profundidade, é classificada como: ArFhum – Arenoso Franco humífero; FAr 




PM Horiz. Text. 1 Pedr. (%) Estrutura2 Adensamento Cor 
1 
AC ArFhum 35 Sem Ausente Cinzento amarelado 




Ausente – Fraco Castanho amarelado 
C ArF 50 Sem Ausente – Fraco Amarelado 
RC -- -- -- -- -- 





• pH do solo 
Os resultados de pH do solo amostrado nos blocos de ensaio de Serpins apresentam-se 
na figura 30. Para profundidades 0-2 cm, 2-7 cm e 0-20 cm registaram-se valores de pH 
compreendidos entre 4 e 6, sendo que o tratamento HS e LS apresentam valores 
ligeiramente superiores às parcelas sem gestão florestal (C). O solo do bloco HS 
apresenta um carácter levemente ácido, o LS um solo fortemente ácido e o C um solo 
muito fortemente ácido segundo o sistema de classificação adotada pelo RAIZ (Costa 
1999). Os resultados revelam coerência entre os valores de pH do solo a diferentes 
profundidades (0-2, 2-7 e 0-20 cm).  
• Condutividade elétrica (CE) no solo 
Na figura 31 são apresentados os valores de condutividade para as profundidades 0-2 cm 
e 2-7 cm segundo dois métodos diferentes (CE1 e CE2). Relativamente ao método CE1, 
o solo apresenta valores de condutividade por tratamento compreendidos entre 2,4 e 3,9 
para uma profundidade de 0-2 cm e 3,0 e 3,4 para a profundidade de 2-7 cm, e para o 
método CE 2 valores entre 2,9 - 4,9 e 3,2 - 4,9, respetivamente. Assim, verifica-se que o 
método CE 2 apresenta CE do solo superiores relativamente ao método CE 1. 
Analisando os resultados por tratamento verifica-se que o C apresenta valores de 















Figura 30 - Resultados do pH do solo medido nos blocos em estudo para uma profundidade de 





pode estar relacionado com a quantidade de cinzas mais elevada presente nas parcelas 
de erosão do bloco III (C). 
Relativamente à comparação entre métodos, e embora sem apoio estatístico dado o 
número reduzido de leituras, os resultados sugerem uma correlação entre os métodos, 
mas com desvios entre leituras mais baixos para o método CE 2. Isto deve-se ao facto 
de, pelo método CE 1, ao efetuar as medições das amostras em conteúdo não filtrado, 
não se conseguiu fazer uma estabilização do valor da condutividade elétrica medida 
levando a erros experimentais associados à sua leitura. O mesmo não ocorreu com as 
amostras do método CE 2. Desta forma para posteriores realizações de análise de 
condutividade aconselha-se a metodologia sugerida pelo método CE2.  
Ao nível de tratamentos, para a profundidade de amostragem de 20 cm (figura 32), é 
possível verificar que o tratamento HS e LS apresentam valores de condutividades mais 
elevados que o tratamento C. A comparação com os valores de CE para as 
profundidades 0-2 e 2-7 cm é apenas indicativo, uma vez que a amostragem do solo a 




Figura 31 - Condutividade elétrica de tratamento, segundo duas metodologias 
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Condutividade electrica (0-20 cm)
Figura 32 - Condutividade elétrica diferentes tratamentos, medida com amostras de solo 
recolhidas a 0-20 cm. 
 
• Fertilidade do solo 
Na Tabela 5 apresentam-se os resultados dos parâmetros analisados para avaliação da 
fertilidade do solo dos blocos de ensaio. Comparando os resultados com a faixa de 
referência estabelecida por Fabres et al. (2005) in Teixeira (2015) para solo de 
povoamentos de eucalipto em Portugal, verifica-se que a concentração em fósforo é 
média para o bloco HS, baixa a muito baixa para os blocos C e LS, respetivamente. Os 
blocos I e II, área de povoamento com gestão florestal, apresentam valores de complexo 
de troca, particularmente em cálcio e magnésio, mais elevados do que o bloco C. 
Relativamente à concentração em micronutrientes (tabela 6), com exceção do ferro que 
se encontra em teor elevado, os restantes elementos estão presentes em concentrações 













Tabela 5- Resultados da avaliação da fertilidade do solo (0-20 cm de profundidade) 
amostrado nas parcelas dos locais de ensaio em Serpins, em plantações de eucalipto, para os 
parâmetros MO (matéria orgânica), N total (Azoto total), Ca (Cálcio), Mg (Magnésio), K (Potássio), 
Na (Sódio), GSBe (grau de saturação de bases efetiva) e CTCe (Capacidade de troca catiónica 









MO P N total 




Ca Mg K Na GSBe 
(%) mg kg-1 (%) (cmol kg-1) (%) 
II HS 
1 5,9 7,09 7,00 0,30 3,44 0,32 0,12 0,22 83,30 4,92 
2 6,0 7,53 17,00 0,33 4,52 0,46 0,19 0,18 92,40 5,79 
3 6,3 9,98 22,00 0,42 7,54 0,76 0,21 0,16 97,40 8,90 
I LS 
4 5,4 8,75 2,14 0,38 2,14 0,29 0,14 0,24 56,90 4,94 
5 5,5 9,12 2,43 0,38 2,43 0,28 0,12 0,22 62,00 4,92 
6 5,2 7,54 1,48 0,33 1,48 0,30 0,12 0,18 44,30 4,69 
III C 
7 5,0 7,70 16,00 0,33 0,15 0,38 0,23 0,16 17,50 5,26 
8 5,0 7,22 4,00 0,32 0,09 0,23 0,15 0,14 12,20 5,00 
9 5,0 7,52 3,00 0,31 <0,05 0,20 0,13 0,16 11,10 4,85 
 
Tabela 6- Resultados da avaliação da fertilidade do solo (0-20 cm de profundidade) 
amostrado nas parcelas dos locais de ensaio em Serpins, em plantações de eucalipto, para os 
micronutrientes: Zn (Zinco), Cu (Cobre), Mn (Manganês), Fe (Ferro), B (Boro). Cada número de 





Nº da parcela 
 
Micronutrientes 
Zn Cu Mn Fe B 
(mg kg-1) 
II HS 
1 0,73 0,56 20,13 173,10 1,39 
2 0,87 0,64 21,79 199,00 1,35 
3 1,57 0,77 59,20 241,80 2,25 
I LS 
4 0,49 0,42 5,55 208,80 1,38 
5 0,78 0,50 18,57 231,70 1,28 
6 0,69 0,70 8,80 233,80 1,26 
III C 
7 1,00 0,60 3,52 304,00 1,09 
8 0,90 0,53 3,43 273,70 0,90 






• Matéria orgânica 
Na figura 33 é apresentada a comparação entre as duas metodologias de análise 
testadas (calcinação e método de Walkley-Black). Aplicando o método da calcinação os 
valores de matéria orgânica são mais elevados (10,9% - 14,7%) do que pelo método de 
Walkley-Black (6,3% - 8,9%). Pelo método de calcinação, o bloco C apresenta valores 
superiores comparativamente aos restantes, com o método de Walkley-Black os valores 
não foram congruentes. Pela experiência laboratorial adquirida durante o presente 
estágio, foi possível constatar que o método de Walkley-Black, por se basear num 
método de avaliação química, a nível laboratorial estará menos sujeito a erros 
experimentais do que a perda por calcinação (Costa 1999). No entanto, o método 
Walkley-Black é utilizado mais usualmente para amostras de solos agrícolas e carece de 
uma maior quantidade de solo para a aplicação do método (solos com menor teor de 
matéria orgânica requerem maior quantidade de solo para análise). Por este facto e por 
representar um método mais poluente e de execução demorada, é geralmente preterido 
face ao método da calcinação.  
Analisando os valores obtidos por calcinação, verifica-se em média uma maior 
percentagem de matéria orgânica nas camadas de 0-2 cm e o bloco C é o que apresenta 
percentagens mais elevadas nas camadas analisadas, provavelmente devido à elevada 
concentração de cinzas. 
Figura 33- Quantificação da matéria orgânica no solo dos blocos do ensaio 
em Serpins a profundidades de 0-2 cm e 2-7 cm através do método da calcinação e 
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• Densidade aparente 
As densidades aparentes do solo para os diferentes blocos encontram-se compreendidas 
entre 0,78 e 1,12 g/cm3 para uma profundidade de 0-2 cm, entre 0,83 e 1,07 g/cm3 
(método Dap 2) para 2-7 cm e entre 1,01 e 1,05 g/cm3 para 0-20 cm (método Dap 1) 
(figura 34). Estes valores encontram-se concordantes com outros valores disponíveis na 
literatura para solos florestais (Malvar et al. 2017; Pardini et al. 2004). Apesar das 
diferenças ligeiras entre os valores registados para os blocos de ensaio, os resultados 
sugerem um valor mais baixo da densidade aparente para o bloco III (sem gestão 
florestal) para as camadas mais superficiais não sendo este o reflexo quando se 
considera a profundidade de 0-20 cm. Tal facto corrobora a existência de uma quantidade 
superficial mais elevada de cinzas no bloco III ou C. Esta propriedade do solo pode ser 
afetada pela utilização de maquinaria de exploração promovendo a compactação do solo 
(Malvar et al. 2017). A compactação do solo impacta negativamente na fertilidade do 
mesmo (principalmente a nível da porosidade, aeração e disponibilidade hídrica) pelo que 
a gestão pós-fogo deverá, desejavelmente, passar por minimizar a passagem de 
máquinas por unidade de área. 
Figura 34 - Densidade aparente do solo dos blocos de ensaio em Serpins a diferentes 


































• Biomassa radicular 
Os resultados da quantificação da biomassa radicular dos blocos do ensaio estão 
compreendidos entre 2,64 e 6,49 Mg/ha para uma profundidade de 0-2 cm e valores 
entre 3,77 e 8,32 Mg/ha para profundidades de 2-7 cm (figura 35). 
Analisando individualmente cada parcela verifica-se que na profundidade de 0 a 2 cm as 
parcelas do bloco C apresentam uma maior concentração de biomassa radicular, e a uma 
profundidade de 2 a 7 cm as parcelas LS são as que registam uma maior quantidade 
(figura 36). Não obstante o número de amostras reduzido, relacionando os valores de 
biomassa radicular com a densidade aparente do solo verifica-se uma tendência de 
relação entre biomassa radicular mais baixas e densidade aparente do solo mais 
elevadas. Esta tendência é mais evidenciada para a profundidade de 0-2 cm. 
Em todos os tratamentos verifica-se a predominância das partículas do solo com 
dimensões superiores a 2 mm sob a biomassa radicular (figura 36), apresentando valores 
percentuais de pedregosidade para a profundidade de 0-2 cm de 35% e para 2-7 cm de 
45%. Tendo em conta a camada mais representativa de solo, 2-7 cm, porque abrange 
uma maior profundidade de solo (5 cm), verifica-se que a pedregosidade está 
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Biomassa radicular  (Mg/ha) Densidade aparente (g/cm3)
Figura 35-Biomassa radicular e densidade aparente média nas 





• Análise textural por análise granulométrica 
A textura e estrutura do solo são parâmetros essenciais para a compreensão das funções 
do ecossistema (Brady and Weil 2002). Relativamente à constituição das amostras 
verificam-se que são compostas por mais de 50% de areia (figura 37), sendo a textura do 
solo classificada, segundo o diagrama ternário, como franca. 
 













HS 1 HS 2 HS 3 LS 1 LS 2 LS 3 C 1 C 2 C 3
Análise granulométrica
Areia Grossa (%) Areia Fina (%) Limo (%) Argila (%)
HS LS C HS LS C
0-2 cm 2-7 cm
Pedregosidade do solo 32,32% 35,04% 36,18% 41,15% 46,66% 46,02%
































Figura 36-Composição média do solo por tratamento do ensaio instalado em 2018, em 
Serpins, tendo em conta a biomassa radicular (raízes grandes e pequenas) e a percentagem de 




• Repelência do solo à água 
A avaliação da repelência do solo à água permitiu verificar a influência da tipologia do 
solo na sua hidrofobicidade, podendo vir a ser comparada futuramente após a gestão 
silvícola pós-fogo (anexo III). A tabela 7 apresenta os resultados obtidos e permite 
verificar que as amostras recolhidas a uma profundidade de 0-2 cm apresentam uma 
maior hidrofobicidade e que as frações mais hidrofóbicas são as de menor diâmetro de 
partícula, não se verificando diferenças em relação à matéria orgânica. Desta forma, há 
indícios que a repelência do solo pós-fogo à água no caso dos blocos de ensaio de 
Serpins é resposta à granulometria do solo.  
O método selecionado para análise deste parâmetro na amostragem de Serpins foi o 
“WDP” ao invés do “MED”, vulgarmente utilizado. Contrariamente ao método “MED” que 
é efetuado no terreno e a sua repetibilidade está dependente da estação do ano, 
condições de humidade e temperatura, o método laboratorial “WDP”, pode ser repetido 
com amostras de solo recolhidas em diferentes alturas do ano. 
Tabela 7- Resultados da repelência do solo de Serpins à água e matéria orgânica classificadas 
segundo a mediana de valores num universo de 9 amostras (n) por cada fração granulométrica.  
Profundidade de amostragem 0-2 cm Profundidade de amostragem 2-7 cm 
Fração Matéria Orgânica Fração Matéria Orgânica 
<2 mm 
Repelente (n=1) 11% 
<2 mm 
Repelente(n=3) 11% 










Repelente (n=3) 8% 
Não repelente (n=2) 8% Não repelente (n=6) 11% 
<0,2 mm 
Repelente (n=8) 11% 
<0,2 mm 
Repelente (n=8) 12% 
Não repelente(n=1) 11% Não repelente (n=1) 10% 
 
• Estabilidade dos agregados 
A estabilidade dos agregados pode ser definida como a capacidade que os agregados 
possuem de se manterem intactos quando sujeitos a tensões externas, capazes de 
provocar a sua desagregação. Esta propriedade afeta o armazenamento de água e 





pelo armazenamento de minerais importantes para a atividade biológica, assim quanto 
maior a estabilidade de agregados maior a disponibilidade de nutrientes para o solo 
É possível também relacionar este parâmetro com a matéria orgânica uma vez que a sua 
decomposição promove uma maior agregação das partículas. No entanto, no caso de 
estudo de Serpins, houve estabilidade dos agregados “constante” apesar das ligeiras 
variações de matéria orgânica (tabela 8).  
Tabela 8- Estabilidade dos agregados do solo dos blocos de ensaio de Serpins à ação de erosão 
hídrica. 
   
Estabilidade dos agregados 
1-2 mm 
Matéria orgânica 1-2 mm 
   





HS 79% 14% 9% 2% 
LS 80% 10% 12% 1% 
C 76% 19% 11% 2% 
2-7 
cm 
HS 73% 10% 8% 2% 
LS 83% 19% 9% 1% 
C 83% 6% 11% 1% 
Em contexto de gestão pós-fogo, será de esperar que o valor da estabilidade dos 
agregados diminua aumentando a suscetibilidade do solo à erosão hídrica razão pela 
qual deverão ser tomadas as medidas mitigadoras do efeito da passagem da maquinaria 
e arrasto de madeira.  
4.2.2 Caracterização do material vegetal 
A folhada representa um retorno de nutrientes ao solo, numa ótica circular da ciclagem de 
nutrientes em povoamentos de produção florestal. Este aporte contribuirá para a 
fertilidade do solo. Na tabela 9 são apresentados os resultados da análise química da 










Tabela 9 – Quantidade e caracterização química do mulching amostrado em cada parcela de 
ensaio, em Serpins, janeiro de 2018 no que se refere aos parâmetros N (azoto), P (fósforo), K 








N P K Ca Mg S Fe Mn B Cu Zn 




1,57 0,08 0,09 1,30 0,08 0,14 306,4 171,7 2,3 7,1 13,8 
2 1,68 0,09 0,10 1,51 0,07 0,14 626,8 226,9 2,1 7,6 14,2 




1,52 0,07 0,10 1,34 0,08 0,13 573,9 159,3 3,2 7,1 12,9 
5 1,49 0,08 0,10 1,46 0,09 0,13 738,2 189,8 2,7 7,1 15,3 




1,72 0,09 0,10 0,85 0,16 0,15 479,1 109,9 0,5 11,0 24,0 
8 1,74 0,09 0,08 0,79 0,10 0,14 564,6 185,0 0,5 7,7 17,6 
9 1,85 0,10 0,08 0,81 0,12 0,15 538,3 103,1 0,5 8,7 14,8 
Com base nos valores apresentados é possível perceber que o contributo da folhada em 
macronutrientes para o ecossistema florestal segue a ordem: N > Ca > S > K > Mg >P e o 
contributo em micronutrientes a ordem: Fe> Mn> Zn> Cu> B. Para a adequada nutrição 
do eucalipto são especialmente relevantes o N (em fase de manutenção) e o P (na fase 
de instalação da plantação). Comparando os três blocos de ensaio, verifica-se que o 
bloco I (LS) potenciará um maior retorno de nutrientes da folhada para o solo dada a 
maior quantidade de biomassa de folhada por unidade de área seguida do bloco II (HS) 
e, por fim, do bloco III (C). Em resumo, nos blocos da área com gestão, o aporte de 
nutrientes via folhada ao solo é maior contribuindo, por conseguinte, para o restauro da 
fertilidade do solo quando comparado com o bloco sem gestão florestal. Este contributo 






4.2.3 Monitorização da erosão 
Ao nível de erosão não foi possível efetuar uma análise significativa dos resultados uma 
vez que apenas se efetuaram 3 medições. No entanto, é possível verificar, ao nível de 
sedimentos perdidos por ação de erosão hídrica, que nas parcelas HS as perdas foram 
de 26,3 g/m2 (0,3 t/ha), nas LS de 23,2 g/m2 (0,2 t/ha) e nas C de 386,3 g/m2 (3,9 t/ha). Ao 
nível de perdas de sedimentos por “read out” (ida ao campo) destaca-se, para perdas 
médias de sedimentos o realizado no dia 17 de Abril de 2018 (Ro3), com 205,1 g/m2 para 
as parcelas C, e 11 g/m2 para as parcelas HS e LS (figura 38). Verifica-se, assim, 
diferença entre a quantidade de sedimentos erodidos nas parcelas sem gestão 
comparativamente às restantes. Apesar de poder não ser comparável ao nível de 
povoamento instalado com as restantes parcelas, a parcela “C” encontra-se em regime 
de 2ª rotação o que conferiria uma estrutura radicular mais estável e maior sustentação 
dos agregados do solo pelo que, era expectável, um valor mais baixo de erosão. Pelo 
exposto, os resultados de perda física do solo evidenciam que com uma gestão florestal 
adequada é possível minimizar-se eventuais fenómenos erosivos num cenário de pós-
fogo. Esta gestão inclui, entre outras, a plantação à curva de nível. 
Durante o período de ensaio, a precipitação foi de 551 mm, a maior quantidade de 
precipitação ocorreu no 3º read out (figura 39), ou seja, entre o período temporal 
compreendido entre o dia 13/03/2018 e 17/04/2018, com 274 mm. A maior intensidade 
verificou-se entre a instalação das parcelas de erosão e o primeiro “read out” com 30,4 
mm/h. 
RO1 RO2 RO3
HS (g/m2) 0,9 14,2 11,2
LS (g/m2) 1,1 11,1 11,0



































Figura 38- Quantidade de sedimentos exportados por ação da erosão hídrica, por 





Figura 39 - Precipitação (mm) e I30 (mm/h) no período de ensaio de Serpins. (RO – Read out) 
 
Quantificando a perda de “mulching”, constata-se que, durante o período de ensaio, as 
perdas totais verificadas nas parcelas HS, LS e C foram de 5 g/cm2, 24 g/cm2 e 11 g/cm2, 
respetivamente (tabela 10). No tratamento HS e LS, as perdas de “mulch” apresentam 
perdas percentuais inferiores a 10%. No caso do tratamento C, como a concentração de 
folhada, medida inicialmente, é muito baixa, as perdas verificadas são maiores, 
apresentando um valor superior a 100% de perdas (total). Este valor indica que nas 
parcelas, perdeu-se a totalidade de “mulch” existente aquando da amostragem de 
caracterização e ainda indica um transporte de folhagem por ação do vento para o 
local ou queda residual de folhas ardidas do eucalipto. De forma a corroborar estes 
resultados, seria aconselhável a repetição da caracterização da folhada existente no solo 
























































Tabela 10 - Percentagem de perdas de “mulch” em relação à concentração inicial medida 
através de amostragem no local, ilustrado pelas figuras referentes à primeira amostragem e à 
última monitorização da área de estudo. 
Tratamento 
Quantidade de "mulch" 
(g/m2) 
Perdas totais de "mulch" 
(g/m2) 
% de perdas de 
“mulch” 
HS 








6,6 11 100% 
  
 
Ao nível de erosão hídrica, a exploração pós-fogo dependendo das operações realizadas 
poderão ter um maior ou menor impacto. Usualmente as operações pós-fogo são 
realizadas no sentido da linha de maior declive, com maquinaria pesada, promovendo um 
arrastamento de troncos pela encosta, danificando a estrutura física do solo e 
promovendo canais preferenciais para escorrência de água. É possível também inferir 
que o impacto da maquinaria poderá ser menor nas áreas florestais geridas uma vez que 
possuem uma “proteção” natural do solo (material vegetal e “mulch”), enquanto que na 





Capítulo 5 – Considerações finais 
5.1 Conclusões   
Ao nível de resultados destacam-se as diferenças entre as áreas sem gestão (bloco III) e 
com gestão (blocos I e II) ao nível de perda física de solo com valores, em unidades de 
g/m2, cerca de 15 vezes superiores na área sem gestão florestal. Os blocos com gestão 
florestal apresentam, no geral, melhor fertilidade do solo e maior contributo do natural 
mulching no pós-fogo para a capacidade produtiva do solo. No entanto, é importante 
salvaguardar que estes locais de estudo (blocos I/II e bloco III) estão situados em áreas 
que, embora próximas não são contíguas e que podem, portanto, ter variabilidade de 
condições entre si.  
Dada a fragilidade do solo a fenómenos como os incêndios florestais que promovem 
degradação de características físicas e químicas tornando o sistema mais suscetível a 
agentes erosivos, no pós-fogo é importante adotar medidas mitigadoras que promovam a 
preservação do solo e potenciem a regeneração do ecossistema florestal. Através dos 
trabalhos efetuados foi possível entender alguns dos impactos dos incêndios florestais e 
a influência que uma gestão silvícola poderá apresentar sobre a alteração das 
características físicas e químicas e erosão hídrica do solo. Não foi possível, dada a 
limitação de tempo para a concretização do estágio e o desfasamento temporal com as 
práticas de gestão florestal no pós-fogo nas áreas acompanhadas, avaliar o impacto de 
medidas mitigadoras que poderiam ser testadas. No entanto, ao longo do relatório tentou 
fazer-se uma análise exploratória crítica de quais os possíveis impactos da gestão pós-
fogo a nível do solo e sugerir medidas práticas para os minimizar. Independente da 
gestão futura do povoamento onde se acompanhou o ensaio (rearborização ou gestão 
em talhadia), recomenda-se o corte e rechega da madeira à curva de nível 
preferencialmente em Julho ou Agosto (fora do período de maior pluviosidade). 
Idealmente, recomenda-se a utilização de resíduos de exploração (como ramos e casca 
de eucalipto trituradas) como “mulching”, associado também a uma redefinição da 
estrutura de plantação em curva de nível, caso esta tenha sido danificada com a 
exploração da madeira. Da análise dos resultados obtidos no presente estágio ficou 





pós-fogo está a sua prevenção com uma gestão florestal adequada e responsável dos 
povoamentos. 
O ano de 2017 ficará para sempre marcado na história de Portugal. “Portugal ardeu! E 
agora?”. Foi o dilema com que todos nos deparamos. O ano de 2017 deu-nos 112 
motivos para perceber que realmente precisamos de fazer algo para proteger as 
pessoas, mas outros quantos para entender que também devemos proteger as florestas 
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Anexo I  
A I- Material e métodos (textura por análise granulométrica) 
Tabela 11- Tempo de sedimentação para pipetagem das frações limo + argila e argila a 10 
cm de altura de queda. 
Temperatura 
(ºC) 
Tempo de sedimentação para pipetagem a 10 cm de altura de 
queda 
(Limo + argila) < 0,020 mm Argila < 0,002 mm 
Minutos Segundos Horas Minutos 
10 6 14 10 23 
11 6 3 10 6 
12 5 54 9 49 
13 5 44 9 34 
14 5 35 9 19 
15 5 27 9 5 
16 5 19 8 51 
17 5 10 8 37 
18 5 3 8 24 
19 4 55 8 12 
20 4 48 8 0 
21 4 41 7 48 
22 4 34 7 37 
23 4 28 7 26 
24 4 22 7 46 
25 4 15 7 6 
26 4 10 6 56 
27 4 4 6 47 
28 3 59 6 38 
29 3 54 6 29 
30 3 48 6 21 
31 3 43 6 12 
32 3 39 6 5 
33 3 34 5 57 
34 3 30 5 50 
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Rugosidade média por plot (cm)
Figura 40 -Rugosidade média por parcela de erosão, considerando 3 






Anexo I I I  
Tabela 12- Dados relativos à repelência de água por cada parcela com identificação da média e 



















































Fortemente Hidrofóbico Severamente Hidrofóbico
Extremamente hidrofóbico Matéria Orgânica (%)
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Tabela 13-Dados relativos à repelência de água por cada parcela com identificação da 
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